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Paraíba
Unidade e Força

Neste domingo (16), 
pelo cumprimento da lei do subsídio, se constituindo no maior movimento já registrado na história da categoria. E a luta continua.

A paralisação está cada vez mais intensa, com os fiscais se reunindo em frente às repartições, demonstrando o engajamento de todos na mobilização. Um dos pontos altos da 
última semana foi a mobilização realizada na quinta-feira (13), com concentração nos locais de trabalho em João Pessoa e Campina Grande. 

a greve do Fisco está completando doze dias de movimento organizado em toda a Paraíba. Resistência tem sido a palavra de ordem dos auditores fiscais, 

Até o momento, não há negociações com o Governo, permanecendo 
o desrespeito ao que determina a Lei do Subsídio do Fisco. O Governo, 
além de não pagar o que é devido, descartou o pagamento do passivo e 
ainda demonstrou a intenção de continuar descumprindo a Lei aprovada 
em 2007.

O Governo não acena para o diálogo, preferindo reproduzir ameaças 
e inverdades por meio da imprensa, para confundir a opinião pública. A 
greve do Fisco é legítima, pelo cumprimento de uma obrigação legal, 
que vinha sendo obedecida pelos dois últimos Governos e que, por uma 
decisão intransigente do Governo Ricardo Coutinho, deixou de ser 
cumprida. A gestão administrativa do Governo Ricardo 

Coutinho, mais uma vez, divulga inverdades. O 
Procurador Geral do Estado, Gilberto Carneiro, 

continua a afirmar que desconhece o pedido coleti-
vo de exoneração feito pelos 134 ocupantes de 
cargos comissionados da Secretaria da Receita, 

protocolado no dia 4, sob nº 1317402011-5, com 
cópia entregue, no mesmo dia, ao então Secretário 
Rubens Aquino. Divulgar inverdades tem sido a 

marca registrada desse governo.

Em reunião na última semana, várias entidades 
participantes do Fórum dos Servidores se solidariza-
ram com a greve do Fisco. 

Foi discutida ainda a realização de novo protesto 
contra a intransigência do Governo junto aos servi-
dores.

Uma nova reunião do Fórum foi marcada para 
esta terça-feira (18), às 16h, na Caixa Beneficente 
(Av. Trincheiras, 401 – Centro). Todas as entidades 
representativas dos servidores estão convocadas. 

A LUTA CONTINUA!

Sem negociaçõesLuzemar Martins, Secretário 
da Controladoria Geral do 

Estado, assumiu interinamen-
te, na última semana, como 

Secretário da Receita. 
Luzemar, inclusive, já ocupou 
a pasta, sendo conhecedor do 
elevado nível de profissiona-
lismo dos auditores fiscais. 
É importante destacar que, 
como Secretário Chefe da 

Controladoria Geral do 
Estado, Luzemar Martins 

assegurou à categoria que tão 
logo o índice prudencial para a 
despesa de pessoal, previsto na 

LRF fosse alcançado, seria 
implantado o previsto na Lei 

do Subsídio.
Luzemar foi designado após a 

renúncia dos Secretários 
Rubens Aquino e 
Petrônio Rolim. 

Solicitação de audiência

O presidente do Sindifisco-
PB, Victor Hugo, solicitou, por 
meio de ofício,  audiência com 
o Secretário da Receita, 
Luzemar Martins, para dar 
início às negociações junto à 
categoria para o cumprimento 
da Lei do Subsídio. 

Novo Secretário

Tem até número de protocolo

Solidariedade à greve do Fisco

Uma Sessão Especial na Assembleia Legislativa, 
nesta segunda-feira (17), às 15h, discutirá a crise 
instalada na Secretaria da Receita devido ao 
descumprimento da Lei do Subsídio por parte do 
Governo. Foram convocados para a audiência 
secretários da equipe econômica.

Na última semana, uma comitiva de deputados 
estaduais  ouviu a categoria e prestou apoio à greve 
do Fisco, durante as mobilizações. 

Sessão Especial

Em decisão inédita na última semana, o TJ-PB despachou a ação em 
que o Estado pede a ilegalidade da greve, solicitando ao Sindifisco 
que apresente as razões que motivaram o movimento da categoria.

No documento, a Justiça alega a complexidade da matéria em 
discussão, assegurando o direito de defesa da categoria. Para a 
diretoria do Sindifisco, a decisão é a oportunidade da categoria 

apresentar  juridicamente as razões do movimento motivado pelo 
descumprimento da Lei do Subsídio.

Sindifisco-PB apresentará razões da greve

A 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital, atendendo ao pedido 
formulado em Ação de Obrigação de Não-Fazer, impetrada pelo 
Sindifisco, determinou que o Governo do Estado e a Codata se 
abstenham de nomear ou contratar agente público para substituir 
auditores fiscais em suas funções exclusivas.

A ação foi motivada pela tentativa de integrantes do Governo e de 
empregados da Codata, no primeiro dia de paralisação da categoria 
fiscal, de promoverem lançamento para cobrança de faturas do ICMS 
Garantido, atividade exclusiva dos auditores fiscais.

Governo não pode substituir fiscais
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